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Questao Discursiva 00294

Mesmo que entre os doutrinadores ndo haja coincidéncia plena quanto as caracteristicas ou principios fundamentais dos titulos de crédito, a grande maioria
entende que a cartularidade, a literalidade e a autonomia se encontram entre as essenciais.

Discorra sobre cada uma dessas caracteristicas e sobre o significado de "abstracdo" e de "inoponibilidade".
Resposta #000415

Por: IESUS RODRIGUES CABRAL 4 de Fevereiro de 2016 as 17:37

Pelo principio da cartularidade o titulo de crédito deve se materializar pela cartula. A cartula é o documento que representa o titulo de crédito, podendo ser de
modelo vinculado (ha uma predefinicdo de como deve ser a cértula, exemplo, o cheque) ou de modelo nédo vinculado. Referido principio passou a ser
mitigado nos casos de duplicata virtual.

Ja o principio da literalidade, consagrado no arts. 887 e 889, CC, apregoa que as disposicdes sobre o titulo devem estar escritas no préprio. Assim, ndo sera
considerada disposi¢éo gue ndo esteja no titulo, ainda que prevista em documento apartado.

Por sua vez, a autonomia do titulo caracteriza-se pela independéncia das obrigagdes assumidas. Ou seja, consiste em sua desvinculacéo entre o dono do
titulo e a obrigagdo que o deu origem ou a obrigagdo daqueles que possuiam anteriormente o titulo e o passaram por endosso. Do principio da autonomia
decorre outros dois subprincipios, o da abstracéo e o da inoponibilidade das exce¢es.

Pelo principio da abstragéo, o negdcio juridico que originou o titulo ndo pode ser oposto a este. Assim, para o titulo de crédito, a causa debendi ndo precisa
ser demonstrada. Nota-se que a abstrac¢ao do titulo ocorre quando este é transferido a terceiro. O que vale dizer que, enquanto o titulo estiver com uma das
partes contratantes da causa debendi, ndo havera abstracao e podera ser oposta alguma excegéo do contrato.

A abstracdo é excepcionada no caso da nota promisséria vinculada a contrato de abertura de crédito bancario. Tendo em vista o contrato de abertura de
crédito bancario ndo possuir liquidez, a nota promissoéria oriunda deste ndo possui autonomia.

Em relacéo ao subprincipio da inoponibilidade, as exce¢des pessoais do devedor em relagdo ao contratante originario ou aqueles que possuiam o titulo e o
endossaram ndo podem ser opostas ao dono do titulo de crédito. A inoponibilidade apenas é aplicada aquele que possui boa fé.

Correcédo #000193

Por: Eric Méarcio Fantin 5 de Fevereiro de 2016 as 01:40

Verdadeira aula. Nada a acrescentar.
Sobre o tema mais amplo sobre titulos de crédito, excelente resumo pode ser lido por este link:

"http://www.direitonet.com.br/resumos/exibir/296/Titulos-de-credito”

Resposta #002909

Por: Vanessa 31 de Julho de 2017 as 08:20

O art. 887 do CC define os titulos de crédito como documentos necessarios ao exercicio do direito literal e autdnomo neles contidos (ou de forma mais
técnica, segundo a doutrina, "neles mencionados").

Deste conceitos extraem-se as caracteristicas essenciais da cartularidade ("documento necessario"), da literalidade ("direito literal") e da autonomia ("direito
... autbnomo") comuns a todos os titulos de crédito.

Pela cartularidade, entende-se a imprecindibilidade da exibi¢éo da cartlla para o exercicio do direito. Mais do que isso, nédo existe, ndo se transmite, nédo se
extingue o direito creditdrio sem o "papel". Deste principio extraem-se trés conclusfes: que a posse da céartula pelo devedor induz presuncéo de
adimplemento (quitagao); que s6 se pode protestar o titulo mediante sua exibi¢do; e que s6 se pode executar judicialmente o titulo também mediante sua
apresentacdo. Quanto ao primeiro cendrio importa destacar que o devedor tem o dever juridico de exigir a devolucéo da cértula quando do pagamento, sob
pena de ter que pagar duplamente caso o titulo venha circular posteriormente, ndo se lhe aplicando o regime do credor putativo previsto no art. 309 do CC.
Vale mencionar ainda trés exceg8es ao principio da cartularidade: duplicata sem aceite e sem devolugédo (art. 15 da Lei da Duplicata); quando o titulo tenha
sido apreendido em outro juizo; ou quando seja de alto valor e o juizo ndo tenha condi¢cdes materiais de garantir a custodia do titulo.

Quanto a caracterisitica da literalidade, diz-se que apresenta um feicéo positiva e outra negativa como duas faces da mesma moeda. Significa,
positivamente, que apenas os termos literais descritos na cartula vinculam o devedor e, negativamente, que o que ndo constar da clausula ndo ganha os
efeitos peculiares do regime cambiério. A literalidade garante seguranca juridica nas negocia¢des mercantis perante os adquirentes subsequentes do titulo
quanto aos termos pelos quais se obrigam. Como exceg¢0es a literalidade podemos citar: os juros de mora (art. 48 da LUG); a assinatura na parte frontal ou
no verso sem indicagdo, correspondentes ao aval e endosso respectivamente (arts.13 e 31 da LUG).



Ja a autonomia (também chamada principio da independéncia) dos titulos de crédito referem-se a qualidade das rela¢des crediticias decorrentes e
sucessivas do titulo de crédito. Isto é dizer que um titulo pode originar diversas relagées juridicas (credor originario, devedor originario, avalistas,
endossantes e endossatarios). Todas estas relagées sdo autbnomas entre si, de modo que ndo pode um destes sujeitos alegar contra outro de boa-fé
excegdes pessoais que tenha contra um terceiro (o0 que se denomina inoponibilidade, subprincipio da autonomia). Podemos citar como excegdes a
autonomia os casos em que configurada a ma-fé de quem cobra o débito (caso sabia ou devesse saber do vicio que maculava o titulo) ou em seja
expressamente mencionado no titulo a vinculacdo do mesmo a certo e determinado negécio juridico (e.g. nota promissoria vinculada a contrato de compra e
venda).

Por fim, vale anotar que o principio da autonomia difere-se da abstragdo. Este Ultimo consiste na desvinculagéo do direito crediticio ao negécio juridico
subjacente, de modo que vicios naquela relagéo juridica ndo afeta a exigibilidade das relagdes obrigacionais subsequentes, mais uma vez, ressalvadas as
situagOes de atuacéo de ma-fé por parte do beneficiario. Grande parte da doutrina entende que os titulos de crédito causais ndo possuem a caracteristica da
abstracéo, apenas os ndo causais. Quanto a duplicata especificamente,filio-me ao entendimento do STJ segundo o qual esta, apesar de causal, depois do
aceite passa a gozar do atributo da abstracéo.

Resposta #001751
Por: MAF 1 de Julho de 2016 as 13:17
Conforme artigo 887 do Cédigo Civil, titulo de crédito € o documento habil ao exercicio do direito literal e autbnomo nele contido.

Como apontado no enunciado, embora existam divergéncias doutrinarias, as principais caracteristicas do titulo de crédito sdo: cartularidade, literalidade e
autonomia.

Pelo principio da cartularidade, o crédito adere ao documento, ou seja, materializa-se no titulo. Assim, para a transferéncia do crédito é necessaria a
transferéncia do titulo, bem como para sua exigibilidade, imperiosa a sua apresentagao.

Por sua vez, a literalidade é a caracteristica que indica que somente vale aquilo que nele estéa escrito, sendo nulo qualquer adendo.
Ja a caracteristica da autonomia revela que as obrigagdes assumidas no titulo sdo independentes uma das outras.
Outras caracteristicas podem ser citadas, como a abstracéo e a inoponibilidade.

Pela primeira, é desnecessaria a verificagdo do negdcio juridico que deu origem ao titulo. Esta caracteristica ndo é aplicavel aos titulos de créditos causais,
como a duplicada, pois sempre ficam vinculadas ao negdcio que lhes deu origem.

Por fim, a inoponibilidade se relaciona com a ideia de boa-fé, ou seja, o devedor que tenha exce¢Bes contra o credor ndo poderd opd-las ao terceiro de

boa-fé.

Resposta #003781

Por: MLS 28 de Janeiro de 2018 as 04:05

Nos termo do art. 887, do Cédigo Civil, titulo de crédito € um documento necessario para o exercicio do direito literal e autbnomo nele contido.

Do exposto, extrai-se, entdo, que o titulo de crédito possui as seguintes caracteristicas: 1. cartularidade, porque se manifesta a partir de um documento, em
regra, fisico (ja existem duplicatas digitais); 2. literalidade, na medida em que o titulo de crédito deve conter a indicagdo precisa dos direitos que confere (art.
889, CC); e 3. autonomia, as relagées juridicas existentes no titulo séo independentes, autbnomas entre si, ou seja, o eventual vicio de uma ndo contamina
as demais.

Além dessas caracteristicas essenciais, os titulos de créditos sédo dotados de abstracéo e inoponibilidade.

A abstracdo, embora semelhante a autonomia, com ela ndo se confunde. Em razdo da abstracdo, as obrigagdes resultantes do titulo de crédito sdo
desvinculadas daquelas que emergem do negdcio juridico que lhe deu origem (art. 888, CC), a partir do momento que é colocado em circulagdo, através do
endosso.

Por sua vez, em virtude da inoponibilidade dos titulos, cada participante das relag¢des juridicas existentes s6 pode opor exceg¢des pessoais em relacéo aquele
com quem tenha relagdo direta, em outras palavras, as exce¢fes pessoais ndo séo oponiveis a terceiros de boa-fé (art. 891, paragrafo tnico, CC).

Resposta #001944



Por: Priscila Cardoso 14 de Julho de 2016 as 12:53

Catularidade significa que obrigatoriamente os titulos de crédito necessitam ser reproduzidos em uma cértula (documento). Os titulos de crédito séo
documentos de apresentacdo, ou seja, aqueles que 0 possuir necessita aprensenta-lo para o devido pagamento. Literalidade, por sua vez, afirma que sé tem
validade nos titulos de crédito o que esta efetivamente inserido na cértula; possui finalidade de garantir maior segurancga nas rela¢des cambidrias ja que o
devedor sabera quanto ird pagar (obrigacéo) e o credor saberad o quanto ir4 receber (direito). Em relacdo a Autonomia as obrigag6es constantes em um titulo
de crédito sdo autdbnomas entre si, ou seja, se houver um vicio em alguma relagdo o titulo ndo podera ser prejudicado, tendo validade em beneficio de
terceiros de boa-fé. Sobre a abstracéo infere-se que as rela¢Ges cambiérias séo abstratas, ou seja, uma vez emitido um titulo o mesmo desprende-se da sua
origem (relagédo fundamental). Em relagéo a inoponibilidade, afirma-se que o titulo s6 ndo sera exigivel ao terceiro que ndo tenha ciéncia da nulidade do
negadcio juridico, ou seja, que no ato da realizagéo do negdcio juridico estava de boa-fé, sem ter conhecimentos dos vicios do negdcio.

Resposta #003155

Por: Jack Bauer 22 de Outubro de 2017 as 22:01

Conforme art. 887, do CC, titulo de crédito é o documento necessario e autbnomo ao exercicio do direito nele contido.
Possui os principios fundamentais da cartularidade, literalidade e autonomia, que se subdivide em abstracéo e inoponibilidade a terceiros de boa-fé.

A cartularidade significa que, para que o credor possa exercer o direito contido no titulo de crédito, ele deve apresentar a cartula original do titulo. Isso para
evitar que, mesmo apods a cobranca, o titulo continuasse circulando, o que geraria inseguranga juridica.

Literalidade significa que o titulo vale pelo que se encontra expressamente no seu corpo, NOS seus exatos termos e limites.

Pelo principio da autonomia, a obrigagdo representada pelo titulo de crédito e autdnoma e independe da relagéo juridica que a originou. Ou seja, eventual
vicio da obrigagédo néo gera a nulidade do titulo. A autonomia se subdivide em abstrag&o e inoponibilidade a terceiros de boa-fé.

Abstragao significa que o direito cambiario representado pelo titulo de crédito se desprende da obrigagdo que Ihe deu origem.

A inoponibilidade a terceiros de boa-fé significa que o devedor n&do pode se recusar a pagar ao portador do titulo de boa-fé alegando questdes pessoais, pois
0 terceiro com isso nada tem a ver. Relaciona-se com principio da seguranga juridica.

Resposta #003854

Por: Marco Aurélio Kamachi 26 de Fevereiro de 2018 as 19:53

Nos termos do art. 887 do CC o titulo de crédito constitui 0 documento necessario ao exercicio do direito literal e autonomo nele contido. O dispositivo
consagra, dentre outros, o principio da cartularidade, da literalidade e da autonomia.

Pela cartularidade, entende-se que o titulo de crédito incorpora o direito nele consubstanciado, ou seja, o direito materializa-se na céartula. Consequencia
prética, via de regra, o direito nele previsto s6 é exigivel mediante apresentacao do titulo (ressalvado os titulos eletdnicos).

Por abstragdo, entende-se que o direito previsto no titulo desvincula-se da obrigagéo subjacente a partir do momento em que o documento entra em
circulacdo. Noutros termos, cada etapa da cadeia cambial oriunda da circulagéo do titulo perfaz relagdo autonoma e independente daquela realizada no
momento da confeccgéo do titulo de crédito.

Em consequéncia, essurge o principio da inoponibilidade das excec¢des pessoais, segundo o qual o devedor de um titulo ndo pode opor ao portador
argumentos de defesa que detém contra endossantes precedentes da cadeia cambial (ressalva feita apenas aos vicios de forma).

Resposta #004912

Por: Anderson Lopes 23 de Janeiro de 2019 as 01:36

Os principios ou caracteristicas dos titulo de crédito mais aceitos sdo: cartularidade, que diz respeito ao titulo em si mesmo, quanto a forma fisica que ele
representa, por exemplo, o cheque é a cartula. E, vale ressaltar, que esse principio também é marcado pela sua facil transmisséo, que se da por simples
tradicéo, conforme art. 904 do CC; A literalidade, por outro lado, diz respeito ao que nele esta contido, ao conteddo literal no titulo de crédito, por exemplo, no
cheque vale o que esta escrito nele e na davida o que estiver escrito por extenso (art. 12 da lei 7357/85). Ademais, tal caracteristiva cartular traz maior
seguranga, pois o que nele versar é o que deve presumir como verdadeiro; E, por fim, a autonomia, o qual tem como caracteristica a possibilidade do titulo
de crédito ser independente da obrigacéo nele entabulada, conforme art. 894 e 895 do CC). Nesse aspecto, a doutrina divide esse principio ou caracterisca
em duas vertentes. A primeira é a abstracao, é dizer, quando o titulo de crédito passa a circular ocorre a separagao do seu titular (sacador, por exemplo), e
nesse momento € que temos a abstragdo do titulo, ou seja, quando ele é desgarrado do seu titular ele mostra que nédo é totalmente vinculado, como excegéo
de alguns titulos de crédito, por exemplo a duplicata mercantil. A segunda vertente € a inoponibilidade ou inoponibilidade das exceg¢des pessoais, é dizer, ndo
pode o portador do titulo de crédito opor as suas excegdes pessoais em face do emitente do titulo ou, néo pode o titulo ser reivindicado de um portador que o
adquiriu de boa fé (art. 896 do CC).



Resposta #003598

Por: Julia 29 de Novembro de 2017 as 20:10

Os titulos de crédito surgiram na idade média, quando da expans&do do comércio e seu objetivo principal era facilitar os acordos financeiros entre os
comerciantes.

Hodiernamente, com o desenvolvimento do direito empresarial, podemos afirmar que o titulo de crédito é: "O documento necessario ao exercicio do direito
literal e autdnomo nele contido, somente produz efeito quando preenchidos os requisitos da lei: (art. 887 do Cdodigo Civil). A partir de tal conceito, sdo
desenvolvidos os principios informadores do regime juridico cambial da a) cartularidade, b) literalidade e c) autonomia.

A) cartularidade. O titulo de crédito se expressa através de uma cartula. Desse modo, o exercicio de qualquer direito representado no titulo pressupde a sua
posse legitima;

B) Literalidade: O titulo de crédito vale por aquilo que est4 expressamente escrito em seu corpo. Por esse motivo, nas rela¢des cambiais, somente os atos
que sdo lancados no proprio titulo produzem efeitos juridicos perante seu legitimo portador.

C) Autonomia. O titulo de crédito representa direito novo, independentemente da sorte da relagéo juridica que Ihe deu origem.

A partir do principio da autonomia, despontam os subprincipios da abstracéo e da inoponibilidade. Tais subprincipios significam que titulo de crédito podera
circular de forma desvinculada da relagdo primitiva, e que seréo inoponiveis as defesas pessoais que o devedor possua em face do credor.

Resposta #004902

Por: Clemence Siketo 19 de Janeiro de 2019 as 23:10

Cartularidade - O titulo € um documento fundamental para o exercicio do direito. Pelo principio da cartularidade o exercicio do direito de crédito
documentado em um titulo pressupde a sua posse pelo credor. Deve ser apresentada a via original e ndo meras copias, ou seja, deve ser apresentada a
cartula.

Ainda que autenticada, a cépia ndo é valida. Em casos excepcionais tem sido admitida a copia (Ex: o titulo foi usado em IP ou processo) Porém, ha
excegdes:- o protesto por indicagdes da duplicata (art. 13, paragrafo 1° L. 5474/68). Nos casos em que a duplicata ndo é devolvida, a duplicata é protestada
por meio de indica¢des constantes da fatura de venda das mercadorias. Nesse caso, o cartério de protestos realiza o protesto sem a cartula da duplicata. A
duplicata, na pratica, muitas vezes se resume a um boleto enviado ao devedor.

- A 23 excecgdo é o art. 15, Il cc paragrafo 2° dessa Lei de Duplicatas, que permite propositura de execugao judicial da duplicata mercantil nédo restituida pelo
devedor, desde que protestada por indica¢@o e acompanhada do comprovante de entrega e recebimento das mercadorias.

Literalidade - Pelo principio da literalidade, s6 produzem efeitos os atos cambiais que sejam langados no proprio titulo de crédito, ou seja, s valera aquilo
que constar expressamente do titulo. Assim, atos cambiais como o aceite, o aval, a quitacdo devem ser langados na prépria cartula e ndo em documento
separado. Por outro lado, em relagdo a duplicata admite-se a quitagéo através de recibos separados (art. 9°, paragrafo 1° da Lei 5474/68 — lei de duplicatas).
Exemplo: Prazo de apresentagdo de cheque: 30 dias na mesma praca / 60 dias em pracas diversas.

E o mais importante dos principios cambiais.

Os direitos e obrigagdes do titulo de crédito sdo independentes e autdnomos entre si, de modo que a nulidade de um ato cambial ndo acarreta a nulidade de
todo titulo. Por isso se um incapaz endossa um titulo e tem uma pessoa capaz como avalista, 0 endosso sera nulo, mas o aval sera valido.

Eventuais irregularidades ou vicios do negécio subjacente, na maioria dos casos ndo sdo oponiveis a terceiros, isso porque o principio da autonomia tem 2
aspectos importantes também chamados de sub-principios (abstragéo e inoponibilidade das exce¢des pessoais contra o 30 de boa-fé)

Autonomia - Pelo principio da autonomia eventuais vicios que venham a invalidar uma determinada relagéo juridica documentada em um titulo de crédito,
ndo contaminam as demais relagdes juridicas que nele estejam documentadas.

O principio da autonomia das obriga¢des cambiais se desdobra em dois sub-principios:

Principio da abstragdo. Por este sub-principio, o titulo de crédito, quando posto em circulagéo, se desvincula (se abstrai) da relagao juridica fundamental que
Ihe deu origem (quando o endossante circulou a promisséria ela se desvinculou da relagéo inicial entre o vendedor e o comprador).



Atencéo que nem a todos os titulos se aplicam esse sub-principio. Por exemplo, a letra de cAmbio e a promissoéria séo titulos ndo causais (entdo se aplica a
abstracéo). Por outro lado a duplicata € um titulo causal (ndo se aplica a abstragdo), pois ela s6 pode ser emitida se houver entrega efetiva de mercadoria ou
efetivo servico prestado.

O titulo, uma vez circulado, se desvinculou do negécio que lhe deu origem. Por isso é que para o endossatario, pouco importa que a relagéo juridica
fundamental tenha sido desfeita.

Principio da inoponibilidade de excecdes pessoais ao terceiro de boa-fé. Por este sub-principio o devedor principal de um titulo de crédito ndo podera se opor
ao seu pagamento alegando como defesa ao terceiro de boa-fé, vicios que nédo decorram do proprio titulo de crédito, ou seja, excecdes pessoais.

E possivel se opor, por vicios constantes do titulo, p. ex. assinatura falsificada; prescrigdo etc. Mas néo pode alegar defesas pessoais, p. ex. nulidade do
negocio originario.

Para que ndo sejam acolhidas exce¢des pessoais, que se tenha contra portadores precedentes, é necessario que o credor (atual portador) ao adquirir o
titulo, ndo tenha agido de ma-fé, a qual se caracteriza se ele sabia do vicio do negdcio subjacente.

N&o é necessario o dolo, mas apenas ciéncia do vicio ou da irregularidade no momento da aquisicao do titulo (art. 916 do C. Civil). Se o credor (atual
portador) agiu de ma-fé sdo cabiveis todas as exce¢des pelo devedor do titulo (inclusive as exceg¢des pessoais que poderia alegar em relacéo aos portadores
precedentes).

Art. 916 — as excegdes, fundadas em relacdo do devedor com os portadores precedentes, somente poderdo ser por ele opostas ao portador, se este, ao
adquirir o titulo , tiver agido de ma-fé.

Resposta #004932

Por: Junior Souza 25 de Janeiro de 2019 as 21:56

Os titulo de creditos possuem caracteristicas proprias para possuirem a exigibilidade e valor formal diante da sociedade,assim como valor economico.
Ha varios principios que séo essenciais,podemos destacar os princinpais:

a)Documentabilidade:este indica que o titulo deve ser corporeo,assim néo valendo a simples declaragéo oral

b)Literalidade:o titulo deve valer o valor escrito ,isso € forma de garantir seguranga juridica,alem de respeitar a congruencia do titulo.
c)Abstracdo:este principio argumenta gue o titulo ndo depende da origem do titulo,ou seja, a abstracédo € um ponto da autonomia do titulo.

d)Forca Executiva:o valor do titulo € o mesmo de uma sentenca judicial,assim é passivel de execugao,tem o mesmo valor de sentenca judicial.
e)Autonomia:os titulos de credito possuem autonomia em relagéo as obrigacdes que séo originadas, € a desvinculagdo dos negocios originarios
f)Circulagédo:seria a tradi¢do,ou seja, a transmissao do titulo e dos direitos que compoem o0 mesmo.

g)Inoponibilidade:é relacionado as excegoes pessoais que tinha com o seu antigo credor onde é vedado impor estas,faz parte da subdiviséo do principio da
autonomia,esta escrito no artigo 104 do Codigo Civil.

Resposta #004955

Por: rsoares 1 de Fevereiro de 2019 as 01:30

Prevé o art. 887 do Codigo Civil que titulo de crédito € documento necessario ao exercicio do direito literal e autdnomoa neles contidos.

A cartularidade (ou incorporagéo) afirma que o crédito deve estar materializado em um documento (titulo). Sendo assim, credor é aquele que esta portando
legitimamente o documento. Importante ressaltar que na atualidade esse principio vem sofrendo certa mitigacéo, em razdo do crescimento da emissao de
documentos eletrdnicos (ex: duplicata virtual). Vale mencionar ainda trés excegdes ao principio da cartularidade: duplicata sem aceite e sem devolugéo (art.
15 da Lei da Duplicata); quando o titulo tenha sido apreendido em outro juizo; ou quando seja de alto valor e o juizo ndo tenha condi¢cdes materiais de
garantir a custodia do titulo.



O principio da literalidade (arts. 887 e 889, CC) afirma que so6 tera validade para o direito cambiario aquilo que esta literalmente escrito no titulo de crédito
(feicdo positiva). Ou seja, 0 que ndo esta no titulo ndo faz parte do mundo cambiério (feicdo negativa). Essa caracteristica dos titulos de crédito assegura
certeza quanto a natureza, ao contelido e a modalidade de prestacdo prometida. Ainda, impede que meros ajustes verbais possam influir no direito ali
mencionado. Como excegdes a literalidade podemos citar: os juros de mora (art. 48 da LUG); a assinatura na parte frontal ou no verso sem indicagao,
correspondentes ao aval e endosso respectivamente (arts.13 e 31 da LUG)

Ja o principio da autonomia (ou independéncia) ensina que as relag¢des juridico-cambiais sdo autdnomas e independentes entre si. Assim, 0 vicio em uma
das relagdes nédo atinge as demais obrigacdes assumidas no titulo. Sem o principio da autonomia nédo seria possivel haver circulagdo dos titulos de crédito
no mercado, ja que o vendedor ou prestador de servico necessariamente precisaria conhecer todos os negdcios juridicos realizados com aquele titulo de
crédito. Desse principio decorre dois subprincipios: abstracéo e inoponibilidade.

Quanto a abstracéo, esta pode ser definida como a desvinculagédo do titulo a sua causa subjacente ou "causa debendi". A inoponibilidade, por sua vez, é
conceituada como um aspecto processual da autonomia, isto €, o devedor que tenha excegdes contra o credor ndo podera opd-las ao terceiro de boa-fé.

A abstracdo é excepcionada no caso da nota promissoéria vinculada a contrato de abertura de crédito bancéario. Tendo em vista o contrato de abertura de
crédito bancéario ndo possuir liquidez, a nota promissoria oriunda deste ndo possui autonomia.

Ao final, faz-se necessario diferenciar a autonomia da abstracéo. Este Gltimo consiste na desvinculacéo do direito crediticio ao negécio juridico subjacente,
de modo que vicios naquela relagéo juridica néo afeta a exigibilidade das relagdes obrigacionais subsequentes, mais uma vez, ressalvadas as situacées de
atuacéo de ma-fé por parte do beneficiario. Por sua vez, na autonomia, as relagées ndo se comunicam, isto €, sdo independentes.

Resposta #005232

Por: Dudusch 13 de Abril de 2019 as 01:22

O titulo de crédito € um documento representativo de uma divida em pecunia, abrangendo diversos aspectos e elementos préprios, distinguindo-se, portanto,
do regime comum do direito das obrigag6es.

Exatamente por ser o préprio documento que representa a divida é que se extrai dai o nominado principio da cartularidade. A obrigacéo é expressa huma
cartula (documento), sem a qual o credor ndo pode exigir o crédito nela consubstanciado.

Por sua vez, a literalidade explicita que todos os elementos constantes do titulo devem vir nele expressos, tais como valor, emitente, avalistas, endossantes,
data da emisséo/saque, data do vencimento, etc.

Ja a autonomia é a caracteristica que distingue os titulos de créditos e lhes da singularidade. Com efeito, os titulos de crédito representam obrigacdes
autdbnomas entre si, desvinculadas das anteriores, eis que cada relagéo é independente da anterior (a relagdo que se constitui entre um endossante e o
endossatéario é autdbnoma em relacdo as demais). Pelo sub-principio da abstracdo, as obrigacdes constituidas pelo titulo de crédito ficamdesvinculadas do
negécio juridico que Ihes deu origem, propiciando a circulagéo do crédito de forma rapida, como exige o Direito Empresarial. Dai que eventuais exceg¢des
pessoais ndo poderdo ser opostas aos terceiros de boa-fé detentores do titulo de crédito, vinculando somente as partes que a elas digam respeito.

Resposta #005266

Por: Lucas Motta 19 de Abril de 2019 as 17:55

O Cédigo Civil Brasileiro (CCB) incorporou a definicdo de titulo de crédito trazida pelo jurista italiano Césare Vivante, pelo qual titulo de crédito seria o
documento necessario ao exercicio do direito literal e autbnomo, nele mencionado. Tal conceito foi positivado pelo art. 887 do CCB. Este conceito é crucial
posto que tras as trés principais caracteristicas dos titulos de crédito: cartularidade, literalidade e autonomia.

Pelo principio da cartularidade o direito de crédito se materializa, se incorpora, na prépria cartula. Desse modo, o exercicio do direito de crédito pressupde a
apresentagdo da céartula na qual esta inserido. Contudo, atualmente, observa-se uma certa relativizacdo desse principio, principalmente nos titulos de crédito
virtual, que foi recentemente positivado pela legislador através da lei 13.775/18, que institui a duplicata virtual (escritural).

Ja em relacéo a literalidade, esta significa que o titulo de crédito s6 existe pelo que se encontra inscrito na cartula. Qualquer questdo que envolva o direito de
crédito deve estar inserida na cértula, sob pena de ter se por ndo existente. Por exemplo, eventual endosso ou aval necessita estar inserida na propria
cartula.

Ja a autonomia esclarece que o direito de crédito materializado no titulo esta desvinculado da relagéo juridica que Ihe deu causa. Como decorréncia da
autonomia pode-se trazer a abstragdo e a inoponibilidade de exce¢bes pessoas ao terceiro portador de boa fé.

A abstracdo pressupde o endosso titulo. Feito o endosso o titulo de crédito se abstrai por completo da relacao juridica subjacente, ndo podendo os vicios
desse negdcio precedente atingir o direito do credor endossatéario. Esclare-se que, via de regra, com a prescricédo do titulo ele perde a sua abstrag¢éo, posto
que se afasta das caracteristicas instrinsecas de titulo cambial.

Ja a inoponibilidade de excecdes pessoais ao terceiro portador de boa fé encontra previséo no art. 916 do CCB e consiste na garantia de que contra o
terceiro que recebe o titulo por via do endosso ndo podem ser alegadas excec¢des pessoais que possuia em face do endossante, salvo em caso de ma-fé.

Resposta #005464

Por: MARIANA. 6 de Junho de 2019 as 13:20



Segundo a doutrina majoritaria, ha trés principios que regem o regime juridica cambial, s&o eles: cartularidade, literalidade e autonomia.

A cartularidade esté prevista no artigo 887 do CC, que estabelece que o titulo de crédito € o documento necessario ao exercicio do direito literal e autbnomo
nele contido. Ou seja, o direito de crédito somente podera ser exercido se o titular estiver na posse legitima do titulo.

De forma simplificada: o direito de crédito mencionado na cartula ndo existe sem ela.

Esse principio vem sendo relativizado pelo avango do fendmeno da desmaterializagdo dos titulos de crédito. Com o avanco da tecnologia, muitos titulos
passaram a ser emitidos de forma virtual, como, por exemplo, a duplicata virtual, regularizada recentemente pelo ordenamento juridico. Pelo principio da
literalidade, o titulo de crédito vale por aquilo que nele esta escrito. Isto &, é a correspondéncia entre o titulo e o direito nele previsto.

Por fim, o principio da autonomia é dividido em dois subprincipios: o da abstragéo e o da inoponibilidade das exce¢8es pessoais ao terceiro de boa fé..

O subprincipio da abstragdo determina que o titulo de crédito ndo se confunde com o negécio juridico que Ihe deu causa. Ou seja, ele podendo ser
transmitido por diversas vezes, néo ficando vinculado ao negécio original.

Esse principio, todavia, se esvazia com a prescrigdo do titulo. Isto porque na cobranga de titulo prescrito, o credor deve demonstrar a origem da divida.

Por fim, o subprincipio da inoponibilidade determina que as excegdes resultantes do negdcio juridico que deu causa ao titulo ndo podem ser opostas a
terceiros de boa-fé que estiverem na posse do mesmo. Esse principio é expresso no artigo 916 do CC e art. 17 da Lei Uniforme.

Verifica-se que a ideia dos dois subprincipios é basicamente a mesma, ou seja, o titulo de crédito, uma vez transmitido, se desvincula do negécio juridico que
Ihe deu causa, ou seja, adquire autonomia.

Resposta #007092

Por: Ana 16 de Junho de 2022 as 15:12

O principio da cartularidade consigna que a existéncia do titulo de crédito necessita da formalizagdo em documento, devidamente preenchido para ser
considerado juridicamente perfeito.

A literalidade preconiza que o titulo vale exatamente pelo que estampa, somente produzindo efeitos por aquilo que esta descrito no documento.

Em relacéo a autonomia, entende-se que o titulo de crédito é independente da relagéo juridica que lhe deu jaez, de forma que um néo implica a invalidade do
outro (art. 888 CC), sendo autdnomo, circulavel. Do principio da autonomia decorre outros dois subprincipios, o da abstracéo e o da inoponibilidade das
excecoes.
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